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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 550, de 2009
Mensagem nº 147/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 19 de outubro de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 550, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.572.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o Selo Agricultura Natural, para o fim de informar o consumidor final que o produto certificado com o referido selo foi produzido em conformidade com o sistema orgânico de produção; determina que caberá à Secretaria da Agricultura e Abastecimento definir os critérios para a concessão do selo; e, estabelece, ainda, que a lei deverá ser regulamentada no prazo de 180 dias a partir de sua publicação. 

Vejo-me compelido a negar sanção ao projeto pelos motivos que passo a expor.

A proposição dispõe sobre tema inserto na competência legislativa concorrente da União e dos Estados, segundo o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, e sujeita-se, portanto, às condições e aos limites demarcados nos seus §§ 1º a 4º.

Tratando-se, como ocorre no caso, do exercício da competência complementar, cabe ao legislador estadual apenas pormenorizar as normas gerais editadas pela União, para suprir eventuais lacunas, e adequá-las às peculiaridades locais.

A propósito do tema, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que “o espaço de possibilidade de regramento pela legislação estadual, em casos de competência concorrente abre-se: (1) toda vez que não haja legislação federal, quando então, mesmo sobre princípios gerais, poderá a legislação estadual dispor; e (2) quando, existente legislação federal que fixe os princípios gerais, caiba complementação ou suplementação para o preenchimento de lacunas, para aquilo que não corresponda à generalidade; ou ainda, para a definição de peculiaridades regionais”. “Da legislação estadual, por seu caráter suplementar, se espera que preencha vazios ou lacunas deixados pela legislação federal” (ADI-MC nºs 2396). No mesmo sentido, a ADI-MC nº 2667 e as ADIs nºs 1245, 2903, 3098 e 3645.

A proposição, todavia, não obedeceu a essa estrutura legislativa e, portanto, não se coaduna com o ordenamento constitucional.

Com a índole de norma geral, a Lei federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, dispôs sobre a agricultura orgânica e disciplinou, entre outros aspectos, o sistema orgânico de produção agropecuária e os procedimentos e requisitos para a certificação dos produtos orgânicos destinados à comercialização.

Em atenção ao disposto no artigo 11, “caput” e § 1º, da mencionada lei federal – que determinou que o regulamento da lei definisse as normas técnicas para a produção orgânica e sua estrutura de gestão no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal, além de contemplar a participação dos representantes do setor agropecuário e da sociedade civil, com reconhecida atuação em etapa da cadeia produtiva orgânica –, foi editado o Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007.

Por esse ato, foi instituído o Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica, integrado tanto por órgãos e entidades da administração pública federal e pelos organismos de avaliação da conformidade credenciados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (artigo 29, “caput”), como pelos Estados e o Distrito Federal, mediante convênios específicos firmados com aludido ministério (artigo 29, § 1º).

Prescreve o artigo 30 do referido decreto que o Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica será identificado por um selo único em todo território nacional e, agregado a ele, deverá haver a especificação do sistema de avaliação de conformidade orgânica empregado.  Este selo, que é obrigatório para os produtos inseridos no sistema (artigo 20), somente poderá ser utilizado pelos produtos que, comercializados diretamente aos consumidores, tenham sido verificados por organismo credenciado junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (artigo 21, “caput”).

Esse repertório normativo demonstra que o objeto da proposta legislativa encontra-se taxativa e minudentemente regrado por normas federais, de aplicação uniforme e obrigatória em todo o território nacional, não passível de tratamento diferenciado no Estado.

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o próprio Poder Executivo institua o indigitado selo (artigo 1º, “caput”), pois o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367).

Em face do vício que tisna a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos (artigos 2º ao 5º), em virtude de seu caráter acessório, também revelam-se inconstitucionais.

Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que, quando a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta um sistema normativo dela dependente, a decisão de inconstitucionalidade estende-se a este, porque ocorrente o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nºs 1144, 2815 e 3255 e ADI-ED nº 2982).

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

